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    1 INTRODUÇÃO




    Na sociedade da informação, em que tudo corre na velocidade de um clique, quanto mais moderno e conectado os serviços públicos, melhor para seus usuários que economizam tempo, dinheiro e recursos ambientais. Como servidor público, eu, José Erivan Ferreira Garçon, funcionário do Centro de Gestão de Tecnologia da Informação do Amapá- PRODAP, concluí, após ter embasamento teórico e legal a respeito da proteção da criação de softwares e outros produtos tecnológicos, que o PRODAP necessitava ter uma comissão que tratasse de assuntos relacionados à proteção dos programas de computador desenvolvidos no âmbito desta administração para melhor atender os interesses da sociedade no que tange agilidade, democratização dos serviços públicos e bom uso dos recursos públicos. Observei que ao longo dos anos, o PRODAP perdeu muitos programas desenvolvidos dentro da instituição, pois os criadores de tais programas, ao deixarem o Centro, levavam consigo seus produtos. Outro ponto que vale ressaltar, é que o PRODAP é um polo de produção tecnológica de aplicativos, programas de computador, sistemas WEB e banco de dados para todo o Estado do Amapá. Conforme levantamento feito em seu banco de dados (ver anexo I), já foram criados ou estão em fase de desenvolvimento mais de 100 softwares/aplicativos e nenhum possui registro.




    Apoiados nas bases legais da Lei de Inovação, promulgada em 2004 e reiterada pelo Marco Legal da Inovação em 2016, na Lei de Direito Autoral nº 9.610/98, na Lei de Software nº 9.609/98 e no Decreto n° 2.556/98, propusemos a implantação de uma Comissão de Inovação, Tecnologia e Propriedade Intelectual – CITPI para o PRODAP. A proposta é também uma forma de profissionalizar o mercado e possibilitar o ganho comercial com os produtos patenteados que a partir da CITPI possam surgir. Neste relatório, vamos expor os produtos que desenvolvemos ao longo do curso, incluindo o aplicativo R-Software, resultado da junção teoria e prática.


  




  

    2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    A inovação tecnológica e propriedade intelectual é um tema de grande importância para vários segmentos da sociedade. Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs), empresas, empreendedores, órgão governamentais entre outros, são os principais envolvidos neste processo.




    Para entender a importância do registro de software para uma instituição como o Centro de Gestão de Tecnologia da Informação do Estado do Amapá – Prodap é preciso conhecer as leis que regem essa relação com a sociedade. No Brasil, a Lei do Direito Autoral, Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 e a Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, conhecida como “Lei do Software” são os normativos que guiam os entendimentos sobre a matéria.




    Destaca-se que Direito autoral é um ramo da propriedade intelectual que define e protege as obras intelectuais, proibindo que terceiros as copiem, alterem, redistribuam ou as vendam sem a autorização do titular do direito dos ativos intangíveis criados.




    O artigo 7º da Lei do Direito Autoral, Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, define quais as obras intelectuais protegidas. O inciso XII deste artigo descreve os programas de computador, como obra protegida. Contudo, no § 1º fica estabelecido que o programa de computador seja objeto de legislação específica.




    A lei específica que protege à propriedade intelectual dos programas de computador é a Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, a Lei do Software. Vejamos o que diz seu art. 1º: “Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados”.




    Resumidamente, podemos dizer que um software ou programa de computador é um conjunto de instruções ou declarações, escritas em linguagem própria, a serem usadas direta ou indiretamente por um computador, a fim de obter determinado resultado. Segundo Fernandes (2002), um programa de computador “é uma sentença escrita em uma linguagem computável, para a qual existe uma máquina (computável) capaz de interpretá-la. A proteção dos direitos de autor abrange todas as (ou partes das) expressões no programa.




    O Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) é o órgão responsável pelo “Registro do Programa de Computador” que possui reconhecimento Internacional de 172 países, signatários do Acordo TRIPS – Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights. E isto é importante frisar, pois, a partir do momento que um programa de computador/aplicativo é registrado, a empresa que detém seus direitos autorais pode, por exemplo, participar de licitações.




    Esta fundamentação teórica inicial foi a base para a construção do artigo que produzimos ao longo do curso. No artigo denominado “A Importância da criação da Comissão de Inovação, Tecnologia e Propriedade Intelectual - CITPI para o Centro de Gestão de Tecnologia da Informação do Estado do Amapá– Prodap” podemos vislumbrar um maior detalhamento sobre a importância de se registrar os programas de computadores. O artigo está na íntegra neste relatório na secção Resultados.


  




  

    3 OBJETIVOS




    O objetivo geral desta pesquisa é verificar a necessidade e viabilidade da implantação da Comissão de Inovação Tecnologia e Propriedade Intelectual no PRODAP, à luz do que preconiza a legislação brasileira a fim de tornar este centro mais dinâmico e autossuficiente. Em meio a esta busca, foi produzido um artigo com intuito de publicação em revista especializada sobre o tema da importância de se registrar os programas de computadores/aplicativos e os ganhos que as empresas podem obter. Para efeitos práticos e modernos, todo material didático que pode vir a ser usado para construir uma cultura de registro de software no estado do Amapá será produzido em plataformas digitais disponíveis a todos.


  




  

    4 METODOLOGIA




    A metodologia utilizada foi de cunho bibliográfico com pesquisas em periódicos, revistas cientificas, artigos, livros e manuais que norteiem a realização de registro de software e a implantação administrativa de uma comissão na área aqui estudada. Foi realizada também uma pesquisa dentro do PRODAP de caráter quantitativo e qualitativo (perguntas abertas e fechadas) em que avaliamos o nível de conhecimento dos servidores sobre o tema “propriedade intelectual” e sua relevância para instituição no tocante a resguardo legal patrimonial e moral dos produtos ali desenvolvidos, além de possíveis ganhos mercadológicos. Ainda foi desenvolvido um aplicativo que reúne em um só lugar todas as informações necessárias para dar início ao registro de um software/aplicativo. O ambiente escolhido para desenvolver o aplicativo R-software foi baixado, de forma gratuita, no site da Google, empresa que o desenvolveu – Google, versão 3.5.2 em conjunto com o kit de desenvolvimento Android SDK 26.1.1. Antes do desenvolvimento do aplicativo R-software foi produzido um artigo científico em que fizemos análises de dados retirados do banco do INPI e do próprio Prodap. Concomitantemente à produção do artigo, também produzimos uma minuta do Regimento da Comissão que pode vir a ser implantada no Centro de Gestão de Tecnologia da Informação do Estado do Amapá. Assim, entregamos quatro produtos ao fim deste curso, quais sejam: Artigo, Minuta de Regimento da Comissão, Aplicativo R-software e Relatório Final.


  




  

    5 RESULTADOS




    Foram cumpridas algumas etapas que nos nortearam para a confecção dos nossos produtos. Achamos relevante adicioná-las aqui, junto com os produtos, para demonstrar os caminhos percorridos para a efetivação deste trabalho. O produto R-Software será explicado à parte, pois sua confecção requereu especialidade na área de informática e demonstra a especificidade do mestrado profissional que dá novo valor para máxima teoria e prática. A seguir, os produtos e as etapas realizadas.




    O primeiro produto a ser adicionado a este relatório é o artigo, sua confecção proporcionou maior conhecimento sobre o assunto propriedade intelectual e registro de software. Em meio a sua preparação, passamos pela etapa da palestra e aplicação de questionários junto aos técnicos do Prodap. Sobre a palestra e aplicação dos questionários falaremos mais adiante. Aqui vale ressaltar que ela foi importante para analisarmos o quadro do Prodap no que tange ao conhecimento sobre o assunto.
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    RESUMO




    Este artigo faz uma abordagem geral sobre as leis que regem a proteção da propriedade intelectual e os ganhos profissionais, culturais e mercadológicos que o Centro de Gestão de Tecnologia da Informação do Estado do Amapá – Prodap pode obter ao adotar uma cultura voltada para o registro de software. Este trabalho realizou pesquisas no Instituto Nacional de Programas de Computador (INPI) e analisou dados sobre depósitos de registros de software do estado do Amapá, assim como fez levantamento dos dados internos do Prodap a respeito dos softwares/aplicativos produzidos por esta instituição, apresentando, desta forma, um panorama da realidade do Amapá e do Prodap no que tange ao registro de software/aplicativo neste estado da região Norte do Brasil.
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